
ILMOS. SRS. 1)A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEI 
MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ - CEARÁ. 

CONCORRÊNC IA PÚBLICA n °. CP 0112022 - SEINFRA. 
ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE. 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
RECORRENTE: NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI 
ME. 

S*A 

NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES ELRELI ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 03.565.704/0001-08, sediada na Rua 
Maria Ventura de Moura, n° 339, Bairro: Progresso, CEP 62.200-000, Nova Russas - Ceará, neste 
ato representada por seu Diretor Presidente, vem, com o sempre merecido respeito e acatamento, 
perante V. Sa., a fim de interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão dessa digna 
Comissão de Licitação que inabilitou a Recorrente, demonstrando os motivos de seu inconformismo 
pelas razões a seguir articuladas. 

1. SINOPSE DOS FATOS. 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará - Ceará, fez circular instrumento editalício no qual convoca todos os interessados a 
participarem de Certame Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA n°. CP 01/2022 - 
SEINFRA. 
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O objeto deste certame é a seleção para contratação dos serviços de 
pública na zona urbana e rural do município de Viçosa do Ceará/CE. 

Inobstante toda a documentação e possível habilitação da/empresa, a 
Recorrente restou inabilitada pelo seguinte motivo: 	 / 

INABILITADAS as empresas: ( ... ) 4) NOVA CONSTRUÇÕES 
INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ no . 

03.565.704/0001-08, por não atender ao Edital no item 5.4.4.3 (não 
apresentou DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), 
restando INABILITADA conforme preceitua o Edital no ITEM 
5.4.5.3. 

Entretanto, como se perceberá adiante, a empresa, ora Recorrida, atendeu 
devidamente aos preceitos exigidos do edital, razão em que merece ser reformada a decisão que 
INABILITOU a empresa NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES 
EIRELI ME. 

2. DAS RAZÕES RECURSAIS. 

O moi ivo que inabilitou a recorrente se consubstanciou na suposta violação ao disposto 
no item 5.4.4.3, in verbis: 

5.4.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" consoante no 
item 5.4.4.1, no mínimo Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração 
do Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados, devidamente registrados na junta comercial da sede da 
licitante, Termos de abertura e de encerramento, devidamente 
registrado ou autenticados na junta comercial da sede da licitante. 

Ocorre, Il. Comissão, que a recorrente procedeu com a juntada dos documentos 
necessários para sua habilitação, inclusive o que exige o edital, exposto no item 5.4.43, uma vez 
que fora anexado 1 3ALANÇO PATRIMONIAL com expressa menção do DLPA - Demonstração de 
Lucros e Perdas acumulados, como se verifica abaixo: 

tAP VA. *OCA& 	 10000000 
cm&Oc.A. 

CAPIIA& 
Lu~ QJ PAO* .M(AAOO 	 .7 3.$3I 

V I UCkOS A A)C)II 	 I,I$ 

OYMCt RÃL .*'ASIv() 	 •*-t10 '841 
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Exis e, portanto, um claro equivoco cometido pela Ilustre Comissão de Licitação e 
Viçosa do Ceará'CE ao habilitar a recorrente pelo supracitado motivo, uma vez que sequer analisou 
o cumprimento dos requisitos necessários para sua correta habilitação, inclusive, o item 5.4.4.3. 

Nesta baila a licitante deve ser classificada e habilitada no certame, haja vista que 
cumpriu com os requisitos e exigências do edital preenchendo todas as obngatoriedades fixadas no 
certame. 

Resunidamente, entende-se por o EXCESSO DE FORMALISMO, a exigência 
interpretada pela Recorrida, e certo que se deve seguir o formalismo, mas este deve ser moderado 
para poder se rehicionar com a ponderação entre o princípio da eficiência e o princípio da segurança 
jurídica, ostentanio assim a importante função no cumprimento dos objetivos descritos no art. 30  da 
lei de licitações: 13U8CA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRACÃO. 
GARANTIA DA ISONOMIA E PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL 
SUSTENTÁVEL. 

Obviimente todos os princípios são iguais perante a lei, assim como todos os licitantes 
são iguais perante a lei, e a ela devemos obedecer, tanto é que e obedecemos aos ditames editalicios 
e a cada princíp; o, mas atentamente ao princípio de legalidade, razoabilidade, impessoalidade, 
moralidade propocionalidade e eficiência, princípios basilares que a licitação deve estar de acordo. 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 
pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau 
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 
extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados. ( ... ) 
Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização 
do interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado 
frente a outros princípios. (Acórdão 119/2016-Plenário) [g.n]. 

O procedimento licitatório deve ser efetivado com o intento de se buscar a melhor 
proposta para Administração Pública, obedecendo aos preceitos intrínsecos exarados na Lei n° 
8.666/93, mais precisamente ao princípio da isonomia e princípio da competitividade, previstos nos 
artigos 30  da lei n°8.666/93 e artigo 37, XXI, CF/88, respectivamente. 

"Art. 3°, §1° da Lei n° 8.666/93: Proíbe preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
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circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
contrato." 

"Art. 37, XXI, CF/88: A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações." 

O licitante conseguiu demonstrar sua capacidade econômica, jurídica e técnica 
para exercer o objeto em questão, razão pela qual a simples vinculacão ao método exarado 
pela Administração Pública em relação ao modelo de apresentação de preços resta em 
detrimento à melhor nroosta para o Erário Público demonstra-se total afronta ao interesse 
coletivo. 

Ora, nio se pode levar a rigor a sobredita exigência editalícia a ponto de afastar licitante 
perfeitamente idôneo ao cumprimento do objeto contratual sob o argumento contraditório de que 
descumpriu as exigências editalícias para o presente prélio. 

Assim. ao deparar-se com situações como a presente, deve esta n. Comissão ter em vista 
o Interesse Coleti\o em atenção ao princípio da competitividade, afastando decisões que somente 
prestigiam o formalismo exacerbado em detrimento da finalidade pública da Disputa. Sobre a 
matéria, oportunos são os ensinamentos do Renomado MARÇAL JUSTEN FILHO 1: 

"A Administração está constrangida a adotar alternativa que melhor 
prestigie a racionalidade do procedimento e de seus fins. NÃO SERIA 
LEGAL ENCAMPAR DECISÃO QUE IMPUSESSE EXIGÊNCIAS 
DISSOCIADAS DA REALIDADE DOS FATOS OU CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO IMPOSSÍVEL O PRINCIPIO DA 
PROPORCIONALIDADE RESTRINGE O EXERCÍCIO DAS 
COMPETÊNCIAS PÚBLICAS, PROIBINDO O EXCESSO. A MEDIDA 
LIMITE É A SALVAGUARDA DOS INTERESSES PÚBLICOS E 

1 In Comentários à Lei de Licit ições e Contratos Administrativos, 8 Edição, Editora Dialética, SP - 2000, pág. 78/79 
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PRIVADOS EM JOGO. INCUMBE AO ESTADO ADOTAR A MEDII/A 
MENOS DANOSA POSSÍVEL, A TRA vÊs DA COMPATIBILIZA Ç/ÃO 
ENTRE OS INTERESSES SACRIFICADOS E AQUELES QU/ SE 
PRETENDE PROTEGER. OS PRINCÍPIOS / DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE ACARRE'tAM A 
IMPOSSIBILIDADE DE IMPOR CONSEQÜÊNCIAS DE 
SEVERIDADE INCOMPATÍVEL COM A IRRELEVÂNCIA DE 
DEFEITOS. Sob esse ângulo as exigências da Lei ou do Edital devem ser 
interpretadas como instrumentais." Grifei 

A NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES ELRELI ME, 
apresentou, nos moldes do previsto na determinação editalícia, a completa documentação legal, os 
quais restaram-se condizentes com o presente edital, sem a presença de qualquer óbice que venha a 
macular sua participação no certame. 

Vê-se. portanto, que, em consonância com o PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 
E DO INTERESSE COLETIVO, uma participação maior de interessados na disputa alarga, 
sobremaneira, as possibilidades de a Administração auferir proposta mais vantajosa para o contrato 
de seu interesse, principalmente, quando temos apenas uma empresa habilitada no certame, 
inviabilizando a competição e o interesse público, podendo prejudicar a sociedade.. 

Inegável, ademais, que o rigor pelo qual se exige a, afronta o PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDApois estabelece discrimine totalmente desnecessário ante a comprovação de 
que a Recorrente figura-se regularmente habilitada para prosseguir no certame. 

Nesse sentido, existe precedente Jurisprudencial proveniente do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiç - STJ, ao decidir o Mandado de Segurança n. °  5.41811)F, em ementa publicada 
no DJU de 01.06.98, cujo teor pedimos vênia para colacionar: 

DIREITO PÚBLICO. 	MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO PELO JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO 
E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E ESCOIMANDO 
EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO RIGOR, 
PREJUDICIAIS AO INTERESSE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 
CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM. 
DEFERIMENTO" Grifei 

Oportuno transcrevermos alguns trechos do voto do Insigne Ministro Demócnto 
Reinaldo, o qual dfende a tese de expurgar das Licitações exigências desnecessárias que malferem 
o Interesse Público, resigne-se: 
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"O edital, no sistema jurídico-constitucional vigente, constituindo lei Ptre 
as partes, é norma fundamental da concorrência, cujo objetivo é deJiinar 
o objeto da licitação, discriminar os direitos e obrigações dos intervenientes 
e o Poder Público e disciplinar o procedimento adequado ao estudo e 
julgamento das propostas. CONSOANTE ENSINAM OS JURISTAS, O 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL NÃO É ABSOLUTO, 
DE TAL FORMA QUE IMPEÇA O JUDICIÁRIO DE 
INTERPRETAR-LHE, BUSCANDO-LHE O SENTIDO E A 
COMPREENSÃO E ESCOIMANDO-O DE CLÁUSULAS 
DESNECESSÁRIAS OU QUE EXTRAPOLEM OS DITAMES DA 
LEI DE REGÊNCIA E CUJO EXCESSIVO RIGOR POSSA 
AFASTAR, DA CONCORRÊNCIA, POSSÍVEIS PROPONENTES, 
OU QUE O TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE DEFESA 
DO INTERESSE PÚBLICO EM CONJUNTO DE REGRAS 
PREJUDICIAIS AO QUE, COM ELE, OBJETIVA A 
ADMINISTRAÇÃO." Grifei 

Os tribunais pátrios, quando instados a se manifestar sobre o tema em 
comento, possueni idêntico entendimento, conforme se observa, a titulo ilustrativo, no seguinte 
julgado: 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - PRINCÍPIOS - VINCULAÇÃO 
AO EDITAL - LEGALIDADE - RAZOABILIDADE - 1 - Certo que a 
Administração, em tema de licitação, está vinculada às normas e condições 
estabelecidas no Edital (Lei n° 8.666/93, art. 41), e, especialmente, ao 
princípio da legalidade estrita, NÃO DEVE, CONTUDO (EM 
HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE), 
PRESTIGIAR DE FORMA TÃO EXACERBADA O RIGOR 
FORMAL, A PONTO DE PREJUDICAR O INTERESSE PÚBLICO 
QUE, NO CASO, AFERE-SE PELA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA. 2 - Pequeno atraso (cerca de dez minutos) na entrega da 
documentação relativa à habilitação do licitante não constitui justo motivo 
para sua exclusão do certame licitatóno, eis que ainda não encerrada a 
reunião para esse fim convocada. 3 - Sentença concessiva da segurança, 
confirmada. 4 - Apelação e remessa desprovidas." (TRF 1' R. - AMS 
199901000390592 - DF - 68 T. - Rei. Juiz Daniel Paes Ribeiro - DJU 
31.05.2001 —p. 652)—Grifei 

Vê-se, portanto, que, nos ditames da Doutrina e da Jurisprudência atual, os rigorismos e 
formalismos exacerbados que costumam assolar os Procedimentos Licitatónos devem ser de pronto 
rechaçados, especialmente quando desse ato não resultar qualquer prejuízo para a Administração. 

M 
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maior participação 1e interessados na Disputa. 

Sendo assim, a apresentação da documentação apresentada pela RECORRENTE resta 
devidamente regular, verificando um verdadeiro equivoco da RECORRIDA em INABILITAR a 
empresa do Certme, estabelecendo excessivas restrições, que devem ser abandonas em festejo à 
Competitividade. 

Atén do mais já é cediço o entendimento de que as exigências supracitadas, foram 
devidamente acaiadas pela NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES 
EIRELI ME e sua inabilitação gera um excesso de rigorismo, como já levantado pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça Paulista, em Acórdão relatado pelo ilustre Desembargador Guemen Rezendi: 

LICITAÇÃO - A exigência de atestado de capacitação técnica deve limitar-
se aos profissionais de nível superior ou equivalente - A comprovação de 
atestados referentes à execução de obras ou serviços similares no passado é 
inválida, frente à nova sistemática imposta pela lei n° 8.666/93 e lei n° 
8.883/94 - a exigência de atestados não pode conter numerus clausus, sob 
pena de reduzir o universo dos proponentes, comprometendo, com isso, o 
caráter competitivo do certame - A utilização do nurnerus clausus para os 
atestados se constituiu ainda em medida discriminatória, destinada a afastar 
interessados do certame, além de ser violadora do artigo 30, ii e § 30 do 
estatuto da licitação - O edital de licitação deverá estabelecer, para 
apuração da capacidade dos proponentes, critérios objetivos, pois a 
matéria dispensa apreciações dependentes de subjetivismo, afrontando 
o princípio da isonomia e do julgamento objetivo - O critério para o 
julgamento baseado em fatores discriminatórios, vagos, imprecisos ou 
desarrazoados para um dos proponentes e razoáveis para outros, 
conduzem à invalidade do certame por patente desvio de poder" (TJSP 
- AC 81.917-5 - SP - 7' CDPÚb. - Rel. Guerrien Rezende - J. 23.08.1999 
- v.u.)" Negrito Nosso 

Demais disso, a documentação requerida fora devidamente apresentada, conforme 
estabelecido em edital. NÃO SE PODE QUERER QUE A MERA INEXISTÊNCIA DE UMA 
LITERALIDADI, INOBSTANTE AMPARADA PELO CONTEXTO DA REDAÇÃO, 
VENHA A IMPEDIR A PARTICIPAÇÃO DE UM LICITANTE, DIMINUINDO A 
COMPETITIVIDADE DO CERTAME EM DETRIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO. 
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O pr)vimento deste RECURSO é um imperativo dos fatos e do direito, 
documentação encontra-se plenamente regular, dentro dos parâmetros exigidos. 

3. DO PEDIDO. 

Na esteira do exposto, requer-se seja JULGADO PROVIDO o presente 
recurso, com efeit:o, para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, 
promover a HABILITAÇÃO da empresa NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E 
LOCAÇÕES EI]I4ELI ME. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de 
Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de isso não ocorrer, faça este subir, 
devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 40, do art. 109, da Lei n° 
8666/93. 

Caso as razões aqui não seja acolhida, consigna-se, desde já, que serão 
adotadas todas as medidas judiciais e administrativas cabíveis para salvaguardar a tutela da empresa 
Recorrente. 

Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 

Fortaleza/CE, 25 de maio de 2022. 

Assinado digitalmente por MICI-tAEL SAMPAIO DE ARAUJO 60379578352 
DN: c=BR, 0IcP-Brasd, 0{Jutondade Dedificadora Raiz Brasileira v2, M 1 C H A E L SAMPAIO D E.=Ac SOLUTI, OU=AC SOLUTI Multipla, 
OIJ=Ceçtificado PF A3, CN=MICHAEL SAMPAIO DE ARAUJ0:60379578352 
Razão: Eu sou o autor deste documento 

A Localizaoo: sua locarizagâo de assinatura aqui RAUJO :6037957835,  ta: 2022-05-25 14:25:08 
Foxit Reader Versão: 9.5.0 

- 	 NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI ME 
RECORRENTE 
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Ministério da Economia N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
' 04. 

Secretaria de Governo Jigital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

 Secretaria do Desenvol ,imento Econômico  FL o 

F01~ 
NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

Câdi o da Natureza 
Juríd ca 

N0 de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

 

236001 05759 2305  o 
1 - REQUERIMENTO 

ILIviO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

Nome: 	 NOVA CONSTRUI OES INCORPORACOES E LOCACOES EIREJ1 

(de Empresa ou dc Agente Auxiliar do Comércio) 	 N° F 

requer a V.Sa  o deferimento do seguir te ato: 	 I I IIIIIIIUIUII IDI 	1111 II 
N° DE 	CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO 	EVENTO 	QTJE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 	 CEP2100177407 

002  == ALTERACAO 

051 	 ' 	 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

2211 	 ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO 

2015 	1 	ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL 

2244 	'1 	ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

 

FACATUBA 	 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

- 	 Local 	 Nome:  

Assinatura:  

11 Agosto 2021 	 Telefone de Contato:  
Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR 	 DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM 	 fl SIM Processo em Ordem 

À decisão 

Data 

NÃO 	j_j.__._ 	NÃO Responsável 
Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
2 Exigência 	 3 Exigência 	 4 Exigência 

Processo em exigência. (Vide deaf acho em folha anexa) 
5 	Exigência 

El 	EI 	EI Eh Processo deferido. Publique-se e s rquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 
21  Exigência 	 31  Exigência 	 4 	Exigência 5 	Exigência 

EhIl Processo em exigência. (Vide desr acho em folha anexa) 

LI Processo deferido. Publique-se e a quive-se. 	 LI 	LI 	EIII liii 
Eh Processo indeferido. Publique-se. 

Data 	 Vogal 	 Vogal Vogal 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial do Estado do ( eará 
Certifico registro sob o n° 56 0370 em 1210812021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, Cl 

03565704000108 e protocolo :11207403 - 1110812021. Autenticação: 517827F3879B50D7192E79D4F88C5688B11F30EB. Lenira Cardoso de 

Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 211120.740-3 e o 

código de segurança msjY Estx cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1210812021 por Lenira Cardoso de Alencar,eraie - Secretária-
Geral. pág. 118 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO S 	Registro Digital 

Capa de Processo  

1, 	 4 
CEAR A / 

T7 

%5 íoJ 
Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

211120.740-3 CEP21 00177407 11/0812021 - 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 	 Data Assinatura 

603.795.783-52 MICHAEL SAMPAIO DE ARAUJO 	 11/08/2021 

Assinado utilizando o(s) se guinte(s) selo(s) do gor.ibr 	!!L. 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5€20370 em 12/0812021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, CNPJ 
03565704000108 e protocolo 211207403 - 11108/2021. Autenticação: 51 7827F3879B50071 92E79D4FB8C5688B1 1 F30E121. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secretária-3eraI. Para validar este documento, acesse http:/IWww.jucec.ce.gov.br  e informe n* do protocolo 21/120.740-3 e o 
código de segurança msjY Esla cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12108/2021 por Lenira Cardoso de Aiencareraine - Secretária-
Geral. pág. 218 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.2 06 
NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI 

MICHAEL SAMPAIO DE ARAUJO, brasileiro ;  solteiro, natural do Rio de Janeiro/Ri, nascido no / 

dia 01/04/1996, portador do RG n 9 2009099089534 SSP/CE do CPF n2603.795.7831-52, / 

residente e domiciliado na Rua Avenida Filomeno Gomes, n2 100 apto. 210, Bloco/Õ3,/ 

Jacarecanga, E jrtaleza-Ce, CEP: 60.010-280; 	 / / 

Na Condição de titular da NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕESEIREL½.JjE, 
empresa com sede e foro jurídico em Nova Russas/CE, com sede e domicilio na RUA 
JOAQUIM PINTO DE SOUSA, n9 413,bairro SENADOR CARLOS JEREISSATI , na cidade de 
PACATUBA - CE 61814-176 inscrita no CNPJ (MF) sob o n. 03.565.704/0001-08 e registrada 

na Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC sob o NIRE 23600105759, resolve alterar o seu 

instrumento d'ravante de acordo com as condições seguintes: 

1 - A sede passa a ser RUA JOAQUIM PINTO DE SOUSA, n 2  613,bairro SENADOR CARLOS 

JEREISSATI, na cidade de PACATUBA - CE 61814-176. 

- A Empres Individual de Responsabilidade limitada resolve alterar o seu objeto para: 

- 	 41.20-4-00 - Construção de edifícios 

38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 

38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 

. 	38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos 

39.00-5-00 - Desc:ontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 

,. 42.11-1-01 - Con;trução de rodovias e ferrovias 

, 42.13-8-00 - Obrds de urbanização - ruas ;  praças e calçadas 

' 42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica 

42.22-7-02 - Obr;is de irrigação 
r 42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 

43.13-4-00 - 0brs de terraplenagem 

. 43.29-1-04 - Mor tagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 

públicas, portos E aeroportos 

- 43.99-1-04 - Servços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de 

cargas e pessoas para uso em obras 

- 49.23-0-02 - Serv ço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 

49.24-8-00 - Tran ;porte escolar 

, 49.29-9-02 - Tran ;porte rodoviário coletivo de passageros, sob regime de fretamento, 

intermunicipal, interestadual e internacional 

49.30-2-02 - Tran porte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 

interestadual e inernacionaI 

, 77.19-5-99 - Loca ;ão de outros meios de transporte, sem condutor 

, 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

.. 3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões 

) 4222-7/01 - Consi rução de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 

correlatas, excetc obras de irrigação. 

Para tanto, firma em ato contínuo, Ato constitutivo de Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada. 

Junta Comercial do Estado do C zarã 
Certifico registro sob o n° 5623370 em 12108/2021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, CNPJ 

03565704000108 e protocolo 2 11207403 - 11108/2021. Autenticação: 517827F3879B5007192E79D4F68C5688B11F30EB. Lenira Cardoso de 

Alencar Seraine - Secretária-G ral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 211120.740-3 e o 

código de segurança msjY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1 210812021 por Lenira Cardoso de AIencaeraine - Secretaria-

Geral. 4 pág. 318 
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CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA 	 o 

NOVA coNsrRuçõEs INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI 
., o. 

MICHAEL SAMPAIO DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, natural do Rio de Janeiro/RJ, nascido no 

dia 01/04/199h, portador do RG ng 2009099089534 SSP/CE do CPF n 0  603.795.783-5ft, 

residente e domiciliado na Rua Avenida Filomeno Gomes, n 0  100 - apto. 210, Bloco /53. 
Jacarecanga, Fcrtaleza-Ce, CEP: 60.010-280; 

1 - A empres3 gira sob o nome empresarial NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPOR "  ES E 
LOCAÇÕES EIRlELI, com sede e domicilio na RUA JOAQUIM PINTO DE SOUSA, n2 6bairro 
SENADOR CARLOS JEREISSATI, na cidade de PACATUBA - CE 61814-176, inscrita  CNPJ 

(MF) sob o n. 03.565.704/0001-08 e registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará - 

JUCEC sob o NRE 23600105759. 

- O nome df fantasia é: NOVA SERVIÇOS URBANOS; 

3 - O capital é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) totalmente integralizados em moeda 

corrente do Pa s; 

Parágrafo únic - a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

4 - O objeto é 

) 41.20-4-00 - Cor strução de edifícios 

38.11-4-00 - Colta de resíduos não-perigosos 

> 38.12-2-00 - Colrtta de resíduos perigosos 

P 38.22-0-00 - Tra :amento e disposição de resíduos perigosos 

39.00-5-00 - Decontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 

42.11-1-01 - Corstrução de rodovias e ferrovias 

42.13-8-00 - Obi as de urbanização - ruas, praças e calçadas 

- 42.21-9-01 - Corstruçào de barragens e represas para geração de energia elétrica 

.- 42.22-7-02 - Obias de irrigação 
. 	42.99-5-01 - Cor strução de instalações esportivas e recreativas 

43.13-4-00 - Obi as de terraplenagem 

- 43.29-1-04 - Moltagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 

públicas, portos e aeroportos 

43.99-1-04 - Ser/iços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de 

cargas e pessoa para uso em obras 

.- 49.23-0-02 - Seriiço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 

,- 49.24-8-00 - Transporte escolar 

)° 49.29-9-02 - Tra isporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 

intermunicipal, nterestaduat e internacional 

)- 49.30-2-02 - Tra isporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 

interestadual e rtternacional 

, 77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte, sem condutor 

,- 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

'- 3600-6/02 - DisI ribuição de água por caminhões 

4222-7/01 - Cor strução de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 

correlatas, exce:o obras de irrigação 

5 - A empre5a iniciou suas atividades em 30 de junho de 1998, com prazo de duração 

indeterminadc. 

Junta Comercial do Estado d ) Ceará 
Certifico registro sob o no 620370 em 1210812021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, CNPJ 

03565704000108 e protocoft 211207403- 1110812021. Autenticação: 517827F3879B5007192E79D4FB8C5688B11F30EB. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secretáris -Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 211120.740-3 e o 

código de segurança msjY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1210812021 por Lenira Cardoso de Alencar.eraine - Secretária-
Geral. pág. 418 
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6 - A administração da empresa é exercida por MICHAEL SAMPAIO DE ARAUJO com 
poderes e atribuições de administrador autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade; 

7 - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de cad 

ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econôrrp 

cabendo ao titi lar os lucros ou perdas apurados. 

8 - Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada. 

gil - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob cs efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou po crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contranormas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (art. 1.011, § 12, 

CC/2002). 

Assina o presente instrumento, em 01 (uma) via, sendo autorizados todos os usos e registro 

necessários, ao registro na Junta Comercial do Estado do Ceará. 

Pacatuba - CE li de Agosto de 2021 

Michael Sampaio de Araujo 
Titular 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5120370 em 1210812021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, CNPJ 
03565704000108 e protocolci 211207403- 1110812021. Autenticação: 517827F3879B5007192E79D4FB8C5688B11F30EB. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secretária- 3eral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 211120.740-3 e o 

código de segurança msjY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1210812021 por Lenira Cardoso de Alencareraine - Secretária-

Geral. Jku pág. 518 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C 
Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação cio Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

21/120.740-3 CEP21 00177407 11/0812021 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

603.795.783-52 MICHAEL SAMPAIO DE ARAUJO Í1110812021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gaibr 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Junta Comercial do Estado do cará 
Certifico registro sob o nu  5620370 em 12/0812021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, CNPJ 
03565704000108 e protocolo 211207403 - 11/0812021. Autenticaçáo: 51 7827F3879B50071 92E79D4FBBC5688B1 1 F3OEB. Lenira Cerdoso de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acessa http:/Iwww.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/120.740-3 e o 
código de segurança msjY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/08/2021 por Lenira Cardoso de AIencar,eraine - Secretária-
Geral. pág. 6/8 
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Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
J inta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o aio, assinado digitalmente, da empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORA COES E L CACOES 

EIRELI, de CN'J 03.565.704/0001-08 e protocolado sob o número 21/120.740-3 em 11/08/2021, ncontra-se 

registrado na Jui Lta Comercial sob o número 5620370, em 12/08/2021. O ato foi deferido eletro ic ente pelo 

examinador José Geovany Pinto Pinheiro. 

Certifica o registio, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, devera ser acessado o 

sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/  

imagemProcesso viaUnica.jst) e informar o número de protocolo e chave de segurança. 

Cana de Processo 

Assinante(s) 

CPF 	 Nome 	 Data Assinatura 

603.795.783-52 	MTCHAEL SAMPATO DE ARAUJO 	 11/08/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 	 •TI 

Selo Ouro - Certii icado Digital 

Documento Princ. nal 

Assinante(s) 

CPF 	 Nome 	 Data Assinatura 

603.795.783-52 	MICHAEL SAMPAIO DE ARAUJO 	 11/08/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 aib 	!TI. 

Selo Ouro - Certi icado Digital 

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 11/08/2021 

Ç 	
E ocumento assinado eletronicamente por José Geovany Pinto Pinheiro, Servidor(a) Público(a), em 
1 /08/2021, às 09:33. 

SRM 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços dajuccc informando o 
numero do protocolo 21/120.740-3. 

€ Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 3620370 em 1210812021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, CNPJ 
03565704000108 e protocolo 211207403- 1110812021. Autenticação: 517827F3879B50D7192E7904FB8C5688B11F30E13. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 211120.740-3 e o 
código de segurança msjY Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1210812021 por Lenira Cardoso de Alencareraine - Secretária-
Geral. pág. 718 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA c,~.FLdq 	o- 
Registro Digital 

O ato foi deferido € assinado digitalmente por: 

-J 

Fortaleza. quinta-feira, 12 de agosto de 2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o r° 5620370 em 1210812021 da Empresa NOVA CONSTRUCOES INCORPORACOES E LOCACOES EIRELI, CNPJ 
03565704000108 e protoolo 211207403- 11108/2021. Autenticação: 517827F3879B50D7192E79D4FB8C5688B11F30E13. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secreturia-Geral. Para validar este documento, acesse http:J/www.ucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 211120.740-3 e o 
código de segurança msj" Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12108/2021 por Lenira Cardoso de Alencareraine - Secretária-
Geral. pág. 818 
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Valor Total do Ato: R$ 4,51 	 5 	Booro doo Etdo. JaOn Poo..o: -PB 

 

 

    



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 	 M 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-54041 Fax (83) 3244-5484  

http://ww.azevedobastos.not.br 	 •'Ft W'  
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 	 O 

) 	

(/P 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda avalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um ódigo único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e co ifirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 

s://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.  

A autenticação digital do documenta faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E 
LOCAÇOES EIRELI ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa 
NOVA CONSTRUÇOES, INCORPCRAÇOES E LOCAÇÕES EIRELI ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado 
a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 
10.27812020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.87412019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.68212012, a responsabilidade pelo 
processo de digitalização dos docur ientos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigi 2 0-A, §7°, da Lei Federal n° 12.68212012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida equéncia, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/0512021 08:53:33 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo 
com o Art. 1 1, 101  e seus §§ 1 1  e 21  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá E,er solicitado diretamente a empresa NOVA CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI ME ou ao 
Cartório pelo endereço de n-mail autentica@azevedobastos.not.br  Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site 
https://autdigital.azevedobastos.not. r  e informe o Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código,  de Autenticação Digital: 19432505202140497013-1 
°Legislaçôes Vigentes: Lei Federa n°8.935/94, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei Estadual n° 
8.72112008. Lei Estadual n° 10.132fl013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N° 10012020. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005bld734fd94fO57f2d69fe6bcObbSddl 85b9e9d8d880afc96facafc37f37ac6637777eea3181f2f1 42a5l4O32faabbcl c17b6972af6e38ba2a01 0ec5d9649a3 
f5491 3bf27e648d1759c18d007165 

S Prc,dênca da Rcpubhca C P 
casa civil 	Brasil 

Medida Pwidt,a N°2.200-2. 
4, 	 de24deagosWde2001. 
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2 Autenticação Digital Códi.jo: 59432505202140497013-1 	 Cartório Azevêdo Bastos 
Data: 25/05/2020 11:45:37 	 Ao.pdenteEpOálaP4"a04-1145

M %< 
e ' 	 Valor Total do Ato: R$ 4,513 	 5 	Brro doo Es13do. iodo P00004 - PB 

Selo Digital Tipo Normal(: AKB56346-VZBC; 	 ' 	
o;edo.boo.not.br 	B1.VIbo,Az ,,, 	ronda CvoIoon4 


